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Balançço Patrimonial 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - ((Em milhares de reais - R$))
Ativo NE 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 13.351 73.501
Clientes 5 52.362 12.705
Clientes venda imobilizado 5 178.336 -
Estoques 6 29.335 37.656
Ativo biológico 8 - 7.941
Impostos a recuperar 10.158 5.813
Outras contas a receber 3.096 2.141
Despesas antecipadas 2.322 1.816

288.960 141.573

Não circulante
Partes relacionadas 21 55.184 -
Investimentos 151 148
Imobilizado 7 41.166 69.999
Ativo biológico 8 224.263 258.796
Intangível 32 -
Ativo de direito de uso 9 57.726 28.569

378.522 357.512
Total do ativo 667.482 499.085

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2025 e 2024 - ((Em milhares de reais - R$))

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - ((Em milhares de reais - R$))

Passivo NE 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 10 22.007 26.803
Empréstimos e financiamentos 11 132.831 10.093
Salários e encargos sociais 1.886 2.457
Impostos e contribuições a recolher 12 47.970 2.447
Dividendos 17 20.546 8.883
Arrendamentos 15 14.943 4.599
Adiantamentos de clientes 13 3.770 68.071
Outras obrigações 4.188 2.413

248.141 125.766
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - 63.650
Obrigações tributárias 12 4.400 -
Provisão para litígios 16 2.497 -
Credores recuperação judicial - -
Passivos fiscais diferidos 13.a 12.185 14.721
Arrendamentos 15 48.093 26.890
Adiantamento de clientes 13 67.905 42.052

135.080 147.313
Patrimônio líquido 17
Capital social 184.171 184.171
Reservas de lucros 99.995 41.740
Ajustes de avaliação patrimonial 95 95

284.261 226.006
Total do passivo e patrimônio líquido 667.482 499.085

NE 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida das vendas 18 157.175 169.448
Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos 8 (41.321) 43.237
Custos dos produtos vendidos (153.123) (145.645)
Lucro (prejuízo) bruto (37.269) 67.040
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 22 (35.890) (25.880)
Gerais e administrativas 22 (15.379) (12.839)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 223.403 2.824

172.135 (35.895)
Resultado financeiro 20
Despesas financeiras (29.351) (25.931)
Receitas financeiras 12.855 2.704

(16.496) (23.227)
Lucro antes da contribuição social e do IR 118.370 7.918
Contribuição social e IR correntes 14.b (42.609) -
Contribuição social e IR diferidos 14.b 2.537 (3.168)
Lucro líquido do exercício 78.298 4.750
Lucro por ação – em R$ 52,20 3,17
Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2025 e 2024 - ((Em milhares de reais - R$))

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 78.298 4.750
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 78.298 4.750

Capital Reservas Lucros Ajustes de ava-
NE social de lucros acumulados liação patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.171 38.117 - 96 222.384
Lucro líquido do exercício - - 4.750 - 4.750
Realização do valor atribuído ao ativo imobilizado - - 1 (1) -
Constituição da reserva legal 17 - 238 (238) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (1.128) - (1.128)
Reserva de investimento e capital de giro 17 - 3.385 (3.385) - -
Sallldddos em 333111 ddde dddezembbbro ddde 222000222444 111888444.111777111 444111.777444000 - 999555 222222666.000000666
Lucccro líquido do exercício - - 78.298 - 78.298
Ouuutros - - (624) - (624)
Cooonstituição da reserva legal - 3.884 (3.884) - -
Divvvidendos mínimos obrigatórios - - (19.419) - (19.419)
Reeeserva de investimento e capital de giro - 54.371 (((54.371) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 184.171 99.995 - 95 284.261

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais NE 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 118.370 7.918
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas Pelas atividades operacionais:
Depreciação, amortização e exaustão 7 e 8 39.321 43.973
Depreciação do direito de uso de contratos de arrendamento 9 807 939
Encargos sobre financiamentos 15.001 20.562
Encargos financeiros de contratos de arrendamento 15 2.644 2.072
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 7 (222.995) (873)
Ajuste ao valor justo ativo biológico 41.321 (43.237)
Provisão para litígios 2.497 -
Provisão para perdas em estoque 1.617 -

(1.417) 31.354
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 (125.665) 8.078
Estoques 6 6.704 7.530
Ativo biológico 8 10.642 4.108
Impostos a recuperar (4.933) 2.855
Partes relacionadas (55.184) (38.965)
Outros ativos (1.507) (2.320)

Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores (4.796) 10.091
Salários e encargos sociais (518) (2.791)
Impostos e contribuições a pagar 7.271 (413)
Adiantamento de clientes (38.448) 110.123
Outros passivos 3.453 (936)

Juros pagos (13.403) (7.151)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais (217.801) 121.563
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos (3) (67)
Aquisições de imobilizado 7 (1.133) (3.184)
Aquisições de ativo biológico 8 (45.849) (43.168)
Aquisições de intangível (39) -
Recebimentos por vendas de ativos imobilizados e ativos biológicos 162.545 2.675
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades de investimento 115.521 (43.744)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
DDDiiivvviiidddeeennndddooosss dddiiissstttrrriiibbbuuuííídddooosss (((777.777555555))) -
Pagamento de arrendamentos 15 (7.605) (6.55509)
Contratação de empréstimos e financiamentos 80.000 -
Amortização de empréstimos e financiamentos (((22.510) (((6.99980)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades de financiamento 42.130 (((13.44489)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (((60.150) 64.33330
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 73.501 9.171
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 13.351 73.55501

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2025 e 2024 - ((Em milhares de reais - R$))

1. Contexto operacional: A Tanagro S.A. Em Recuperação Judicial (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede à rua
Freeederico Mentz, 1606, 3º andar, sala B, Porto Alegre/RS, Brasil, e tem como atividade principal a colheita e comercialização de madeira e casca de
acááácia-negra, extraídas de florestas próprias e em parceria com terceiros. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 21, a Companhia mantém transa-
çõeees em montantes significativos com sua controladora Tanac S.A. Em Recuperação Judicial realizadas com base em preço e condições específicas
negggociadas entre as partes. a) Recuppperaççção jjjudicial e continuidade oppperacional: Em 09 de dezembro de 2025, a Companhia, juntamente com sua
connntroladora Tanac S.A. - Em Recuperação Judicial, protocolou um pedido de Recuperação Judicial perante a 1º Juízo da Vara Regional Empresarial
da Comarca de Porto Alegre/RS, sob o nº 5316147-07.2025.8.21.0001 nos termos da Lei nº 11.101/2005. O pedido foi motivado pelo agravamento da
situuuação econômico-financeira da Companhia e decorrente principalmente do encerramento ocorrido em 2024 das atividades das plantas industriais
de Cavacos e Pellets de madeira na controladora, situadas em Rio Grande/RS, e da catástrofe climática ocorrida em maio de 2024 que assolou as
instalações fabris da unidade de Taninos da Controladora, gerando uma paralisação de dois meses nas atividades operacionais, sendo que os refle-
xosss desses eventos prejudicaram atividades de colheita e comercialização dos produtos florestais da Companhia e sua Controladora. Esses fatores
resssultaram em deterioramento do fluxo de caixa, restrição de crédito, aumento nos custos de captações financeiras, o que inviabilizou o cumprimento
regggular de suas obrigações financeiras no curto prazo. Em 10 de dezembro de 2025, o juízo competente deferiu o processamento da Recuperação
Judddicial. Com o deferimento, foram determinadas: (i) Suspensão de todas as ações, cobranças ou execuções contra a Companhia pelo prazo inicial
de 180 dias (stay period); (ii) Nomeação de SCZ - Scalzilli Administração Judicial Ltda como administrador judicial do processo de recuperação
judddicial; (iii) Apresentação do Plano de Recuperação Judicial (PRJ) no prazo de 60 dias. Em 13 de fevereiro de 2026, a Companhia apresentou seu
Plaaano de Recuperação Judicial, o qual prevê a reestruturação de seus passivos, principalmente com fornecedores e instituições financeiras, por meio
de alongamento de prazos, deságios e/ou carência. O plano está em fase de tramitação e aguarda a aprovação em Assembleia Geral de Credores.
Os eventos e condições descritos acima, especialmente o pedido de Recuperação Judicial, a restrição de crédito, as dificuldades para cumprir
obrrrigações de curto prazo e as limitações de liquidez, indicam incerteza relevante quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Entttretanto, a Administração elaborou projeções de fluxo de caixa e um plano de reestruturação financeira contemplado no Plano de Recuperação
Judddicial, que prevê a renegociação dos passivos e a recuperação gradual da capacidade financeira da Companhia. Com base nessas projeções e nas
meeedddiiidddaaasss ppplllaaannneeejjjaaadddaaasss,,, aaa AAAdddmmmiiinnniiissstttrrraaaçççãããooo cccooonnncccllluuuiiiuuu ssseeerrr aaappprrroooppprrriiiaaadddaaa aaa eeelllaaabbbooorrraaaçççãããooo dddaaasss dddeeemmmooonnnssstttrrraaaçççõõõeeesss fififinnnaaannnccceeeiiirrraaasss cccooommm bbbaaassseee nnnooo ppprrreeessssssuuupppooossstttooo dddeee cccooonnntttiiinnnuuuiiidddaaadddeee
operacional. A concretização dessas premissas depende, entre outros fatores, da aprovação do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral
de Credores e de sua posterior homologação judicial. Em decorrência do pedido de recuperação judicial, todos os créditos existentes na data do proto-
colo (créditos concursais) estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. Para fins de apresentação destas demonstrações financeiras, os passivos
sujeitos ao plano de recuperação judicial foram mantidos nas devidas rubricas do Passivo Circulante. Os saldos foram atualizados de acordo com os
índices contratuais até a data do pedido, estando suspensa a fluência de juros e multas subsequentes, conforme legislação vigente, até a homologa-
ção final do plano de recuperação judicial. Os empréstimos da Companhia são extraconcursais em relação ao processo de recuperação judicial, porém
os contratos apresentam cláusulas em que o credor pode solicitar o vencimento antecipado em caso de pedido de recuperação judicial. Os valores
dos passivos inicialmente listados e sujeitos ao processo representam R$ 13.677 dos quais R$ 13.490 refere-se a fornecedores e R$ 187 refere-se a
gastos com distrato de locações, a serem classificados nas seguintes classes de credores: Classe I (Trabalhistas), Classe II (Garantia Real), Classe III
(Quirografários), Classe IV (Empresas de Pequeno Porte) conforme plano de recuperação judicial. b) Continuidade operacional: A administração avaliou a
capacidade de continuidade operacional da Companhia e elaborou um plano de reestruturação, o qual visa garantir a manutenção das atividades sociais,
o emprego dos colaboradores e o interesse dos credores. Com base nas projeções de fluxo de caixa atuais e nas premissas de reestruturação contidas no
Plano de Recuperação Judicial, a administração entende que, caso o Plano de Recuperação Judicial venha a ser aprovado pelos credores em Assembleia
e posteriormente homologado judicialmente, a Companhia possui condições de gerar recursos suficientes para manter suas operações ativas no curso
normal dos negócios. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas sob o pressuposto de continuidade operacional.
2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações
financeiras da Companhia foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto por determinados ativos e passivos mensura-
dos ao valor justo, em especial os ativos biológicos. A preparação de demonstração financeira requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas e autorizadas pela administração em 31 de agosto de 2026. b) Alterações de novas normas que ainda não estão
em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). • Alterações ao IFRS 9 (CPC
48) e IFRS 7 (CPC 40) – Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 – “Ins-
trumentos Financeiros” e IFRS 7 – “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para responder a questões práticas recentes, bem como incluir novos
requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desre-
conhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema
de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem sobre o que constitui “características sem direito de regresso” e quais são as características dos
instrumentos contratualmente vinculados; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os
fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações
para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Altera-
ções à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos
que façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Entidade
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. • IFRS 18 - Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras (equivalente ao CPC 26 (R1): em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalen-
te ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. Essa nova norma contábil introduzirá novos requisitos que ajudarão a alcançar a
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Em-
bora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na
apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de
medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implica-
ções detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Entidade. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes
impactos potenciais foram identificados: (a) embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido da Entidade, espera-se que o agrupa-
mento de itens de receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calcu-
lado e divulgado; (b) os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princí-
pios aprimorados sobre agregação e desagregação; (c) também serão divulgadas medidas de desempenho definidas pela administração e subtotais
de receitas e despesas; e (d) o ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, passará a ser “lucro ou pre-
juízo operacional” e alteração na classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027,
com aplicação retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo
com o IFRS 18 / CPC 26 (R1). As alterações impostas pelo IFRS 18 podem trazer impactos relevantes para as demonstrações financeiras da Entida-
de. • IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresen-
tação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido
no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária)
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS.
O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. A Entidade
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.• Melhorias Anuais às Normas
Contábeis IFRS: em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas Contá-
beis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência das seguintes
normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação)
e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 10

– Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – De-
monstrações Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equiva-
lente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). c) Moeda funcional e
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financei-
ras apresentadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
cccooonnntttááábbbeeeiiisss eee ooosss vvvaaalllooorrreeesss rrreeepppooorrrtttaaadddooosss dddeee aaatttiiivvvooosss, pppaaassssssiiivvvooosss, rrreeeccceeeiiitttaaasss eee dddeeessspppeeesssaaasss. OOOsss rrreee-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As principais estimativas e julga-
mentos envolvem a mensuração do valor justo dos ativos biológicos e a constituição
de provisões (contas a receber, estoques, contingências, entre outras). Estimativas
e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas
demonstrações financeiras. a) Moeda estrangggeira: Transações em moeda estran-
geira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcio-
nal pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são
convertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Os
ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da con-
versão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. b) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: A Administração da
Empresa classifica seus ativos e passivos financeiros no momento inicial da con-
tratação conforme abaixo: Ativos financeiros mensurados pppelo valor jjjusto pppor meio
do resultado: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo no final de cada
período de relatório, sendo que quaisquer ajustes ao valor justo são reconhecidos
no resultado. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os
dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Ativos financeiros mensurados
pppelo custo amorttrtizado: Estes ativos financeiros são mensurados de forma subse-
quente ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por provisões para “impairment””t”. A receita de juros, ganhos e perdas
cambiais e provisões para “impairment””t” são reconhecidos diretamente no resultado.
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo e
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o
mmmééétttooodddooo dddeee jjjuuurrrooosss eeefffeeetttiiivvvooosss. AAA dddeeessspppeeesssaaa dddeee jjjuuurrrooosss, gggaaannnhhhooosss eee pppeeerrrdddaaasss cccaaammmbbbiiiaaaiiisss sssãããooo rrreeecccooo-
nhecidos no resultado. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até
as datas de encerramento do exercício, e possuem vencimentos no curto prazo,
inferiores a 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e es-
tão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. d) Estoques: Os estoques
de mercadorias e produtos estão demonstrados pelo custo médio de aquisição ou
produção, ajustados ao valor de mercado e eventuais perdas quando aplicável. As
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando
consideradas necessárias pela Administração. e) Imobilizado: i) Reconhecimento e
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição
ou construção, e do custo atribuído na data de transição para os pronunciamentos
contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de 2009, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, caso
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais
e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e con-
dição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local onde esses
ativos estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quan-
do partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhe-
cidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de
forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é reconhecida
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no
ativo. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Imóveis 5 - 70 anos
Máquinas e equipamentos 3 - 25 anos
Móveis e utensílios 4 - 15 anos
Veículos 3 - 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos
como mudança de estimativa contábil. b) Ativos biológicos: Os ativos biológicos,
representados por florestas de acácia negra e gado, estão registrados pelo valor
justo na data do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas de venda
incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A avalia-
ção de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no merca-
do ativo e certas estimativas, principalmente projeção do fluxo de caixa futuro de
acordo com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em consideração
o seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gado. O
ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos
no resultado do período em que ocorrem, em linha específica da demonstração
do resultado, denominada “Efeito líquido de valor justo dos ativos biológicos”, em
conjunto com os montantes de realização da variação do valor justo por venda,
exceto quando o valor justo representa substancialmente o valor de custo incorrido.
c) Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): No fim de cada exercício,
a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por
redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Se o mon-
tante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor
contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Se uma perda por redução

ao valor recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativvvos
relacionados) é aumentado para a estimativa revista de seu valor recuperável (preço de vennnda
menos custos para concluir e vender, no caso de estoques), mas sem exceder o valor que teeeria
sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida
para o ativo (ou grupo de ativos relacionados) em exercícios anteriores. Uma reversão de uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do exercício... d)
Benefícios a empppregggados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradddas
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em função de serviço passaaado
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e) Provisões:
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, é provável que um recurso econômico seja
requerido para saldar a obrigação, e que uma estimativa confiável quanto ao valor devido possa ssser
feita. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvidddo.
f) Receita líqqquida de vendas: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividadddes
é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, abatimeeen-
tos e impostos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - RRRe-
ceitas de contratos com clientes, a receita é reconhecida na extensão em que a empresa transferrre o
controle dos bens ao cliente. g) Receitas financeiras e despppesas financeiras: As receitas financeiras
abrangem receitas de juros e rendimentos de aplicações. A receita de juros é reconhecida no resssul-
tado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com ju-
ros sobre empréstimos, sendo que os custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio
do método de juros efetivos. h) Imppposto de renda e contribuiççção social (((correntes e diferidos))): A deees-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos.
OOO iiimmmpppooossstttooo cccooorrrrrreeennnttteee eee ooo iiimmmpppooossstttooo dddiiifffeeerrriiidddooo sssãããooo rrreeecccooonnnhhheeeccciiidddooosss nnnooo rrreeesssuuullltttaaadddooo aaa mmmeeennnooosss qqquuueee eeesssttteeejjjaaammm re-
lacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abran-
gentes. O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de
R$240 por ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social. O imposto corrente é o imposto devido sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de im-
postos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações
financeiras, e quaisquer ajustes de diferenças temporárias resultantes da eliminação de receitas
ou despesas não tributáveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com re-
lação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, à medida que exista
expectativa de geração de resultado tributável suficiente para a utilização de tais créditos. Ativos e
passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. i) Capital social: O ca-
pital social é composto por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia poderá
proceder a aumentos de capital por deliberação do Conselho de Administração, independentemen-
te de reforma estatutária, até o limite de R$300.000. A Companhia não possui ações preferenciais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 144 304
Aplicações financeiras 13.207 73.197

13.351 73.501
Em 2025 as aplicações financeiras foram representadas por Certificados de Depósitos Bancários
(CDB). A remuneração dos CDBs representou em média 87,78% do CDI (87,28% em 2024).
5. Clientes: Composição de contas a receber de clientes referente o curso normal das atividades:

31/12/2025 31/12/2024
Partes relacionadas (NE 21) 50.686 11.804
Outros clientes 1.786 1.011
Provisão para riscos de crédito (110) (110)

52.362 12.705
A provisão para riscos de crédito com clientes, no montante de R$ 110, não apresentou movimenta-
ção nos exercícios de 2025 e 2024. A análise por vencimento do contas a receber está apresentada
a seguir: 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 14.290 12.528
Vencidos até 30 dias 476 76
Vencidos entre 31 e 180 dias 37.532 101
Vencidos a mais de 180 dias 174 110

52.472 12.815
Houve aumento em títulos vencidos oriundos das operações de venda entre a Companhia e sua
Controladora, em virtude do agravamento da situação econômico-financeira do grupo, detalhada na
Nota 1. Como se trata de transação entre partes relacionadas, o atraso no fluxo de recebimentos
não impacta o fluxo de caixa das operações consolidadas, onde a Companhia e sua Controladora
buscam otimizar a gestão de caixa conforme a disponibilidade de recursos e adequação ao fluxo de
desembolsos. Composição de contas a receber de clientes referente venda de bens do imobilizado:

31/12/2025 31/12/2024
Partes relacionadas (NE 21) 86.008 -
Venda imobilizado 92.328 -

178.336 -
Os valores de contas a receber oriundas de venda de imobilizado se referem às propriedades
rurais alienadas no exercício de 2025 no montante de R$ 253.711, conforme detalhado na Nota 19,
sendo que o saldo de R$ 92.328 foi totalmente recebido no início do exercício seguinte de 2026.
6. Estoques: 31/12/2025 31/12/2024
Produtos florestais 24.330 24.844
Matérias-primas e mat. secundários 1.365 2.712
Materiais de reposição 5.257 10.100
(-) Provisão perda de estoques (1.617) -

29.335 37.656
A movimentação da provisão para perda de estoques é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial - -
Constituições (1.617) -
Saldo final (1.617) -
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias,
submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações finan-
ceiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acom-
panhadas das notas explicativas, e do Relatório do Auditor Independente.
A Companhia reafirma seu compromisso com a promoção da igualdade de
oportunidades, da diversidade e da não discriminação em seus processos
de recrutamento, desenvolvimento profissional, remuneração e ascensão
de carreira, observando critérios técnicos, meritocráticos e aderentes à le-
gislação vigente. Em atendimento ao § 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/76, a
Administração apresenta os indicadores relacionados à participação femi-
nina em seu quadro funcional e de sua estrutura de gestão referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Quadro Funcional Nº mulheres % partic. mulheres
2025 2024 2025 2024

Administração 0 0 0,0% 0,0%
Gerentes/lideranças 0 1 0,0% 8,3%
Demais colaboradores 36 32 13,3% 6,4%
Total 36 33 12,8% 6,4%

Remuneração por gênero: a Companhia adota política de remuneração base-
ada nas atribuições, responsabilidades, qualificação profissional e desempenho
dos colaboradores, sem distinção de gênero para funções equivalentes. Com
base em análise interna realizada para cargos e funções comparáveis, não foram
identificadas diferenças remuneratórias decorrentes exclusivamente de gênero.

Os eventuais desvios observados decorrem de fatores objetivos
relacionados à experiência profissional, tempo de empresa, res-
ponsabilidades assumidas e desempenho individual.
Remuneração média Relação salarial*
Diretoria 62,5%
Gerência 84,4%
Coordenadores 92,3%
Analista/Especialista 80,9%
Administrativos 89,6%
Operacional 82,5%

*considera remuneração média, a equidade ocorre quando
atinge 100% no índice.

A Companhia estimula e desenvolve iniciativas voltadas
à promoção da diversidade, inclusão e igualdade de
oportunidades, buscando o aperfeiçoamento contínuo
de seus processos de gestão de pessoas e governança
corporativa.

Permanecemos à disposição de Vossas Senhorias para
quaisquer esclarecimentos desejados.

Porto Alegre, 31 de agosto de 2026.

À Administração


